


“Devemos ver a
pobreza do outro
como nossa, e
convencer-nos de
que os pobres
não podem mais
esperar”

João Paulo II

Um cortejo de mártires saiu da Baixada

Fluminense ainda sob o impacto da morte e

do funeral do papa João Paulo II. O mundo

não recitou os nomes dos 30 brasileiros

fuzilados pela insanidade de assassinos onde

pesa maior gravidade, a suspeita de serem

policiais civis e militares ou bandidos ligados

a uma quadrilha dentro do próprio aparato de

segurança do Estado. Quando João Paulo II

desejava que a nossa solidariedade fosse

muito mais próxima do próximo,próxima do próximo,próxima do próximo,próxima do próximo,próxima do próximo, em

compaixão e identidade, (“a pobreza do(“a pobreza do(“a pobreza do(“a pobreza do(“a pobreza do

outro como nossa”)outro como nossa”)outro como nossa”)outro como nossa”)outro como nossa”), ele reforçava a base

principal de toda e qualquer política

fundamentada nos Direitos Humanos:

responder com atos ao estado de emergência

dos “pobres que não podem mais esperarpobres que não podem mais esperarpobres que não podem mais esperarpobres que não podem mais esperarpobres que não podem mais esperar”
pela nossa atitude comprometida. Cada um

fazer com que as condições e omissões que

permitem as chacinas não mais continuem

acontecendo nas periferias do Brasil. O desejo

e a prática da justiça não tem credo, cor, raça,

etnia, gênero, grau de escolaridade, situação

econômica, filiação partidária, vínculo

institucional, disciplina profissional,

representação empresarial e, principalmente,

pertencem a religiões ou seitas. Se o cortejo

de mártires da Baixada Fluminense – entre as

exéquias do papa – acentuou a nossa

sensação de perda e luto, mais deveria

reforçar nossa atitude para que tal vergonha

jamais se repita. Para a glória de um reino de

fraternidade e paz entre todos os brasileiros.
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Raimundo Faoro, em sua obra Os Donos do Poder (1976), analisou com muita

pertinência a formação da sociedade brasileira, demonstrando que em nossa

realidade histórica persistiu a estrutura patrimonial, cuja característica era o

predomínio de uma minoria governante e a incapacidade de o povo governar.

A cidadania passiva, que cresceu a partir do desenvolvimento de formas paternalistas/

patrimonialistas de relação, justificou a intervenção das elites na organização da socieda-

de. Este costume levou o povo a uma conduta política de esperar tudo vindo de "cima", do

poder público. Isso resultou numa "alienação política", que ao invés da participação,

incentivou a descrença na política e nas instituições do regime democrático.

A reforma do Judiciário, parcialmente concluída no final do ano passado, trouxe

como avanço ao processo de democratização da Justiça brasileira, extremamente con-

servadora e ainda muito afastada dos reais interesses da população, a criação do Con-

selho Nacional de Justiça. Destaque-se que, em sua composição, o Conselho incluiria a

participação de dois cidadãos representando a sociedade civil.

Essa representação social sofreu duas ameaças: a Ação Direta de Inconstitucionali-

dade, impetrada pela Associação dos Magistrados Brasileiros, e a intenção declarada

pelo ministro da Justiça, Márcio Thomaz Bastos, ao jornal Valor Econômico, de indicar

um de seus secretários para compor o Conselho.

Essas manobras mantêm o modelo de democracia em que, como diria Raimundo

Faoro, "O poder - a soberania nominalmente popular - tem donos que não emanam da

nação, da sociedade, plebe ignara e pobre".

Historicamente, o Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário e do Ministério Público

da União (Sindjus-DF) sempre lutou pelo controle social do Judiciário e do Ministério

Público, sem que isso significasse a substituição dos magistrados no exercício de suas

funções específicas. Essa defesa se baseia na necessidade de uma cultura democrática

para a estabilização do regime, no qual valores como a igualdade perante a lei, o direito

de discordar e a necessidade de controlar publicamente a ação dos governantes, entre

outros, sejam realmente fundamentais. A democracia só se consolidará quando a cultura

democrática fizer parte da vida dos cidadãos.

Por todos esses motivos defenderemos a manutenção da representação da sociedade

civil e sugerimos que o Congresso Nacional discuta critérios transparentes e participativos

de indicação dos nomes dos cidadãos que irão compor o Conselho Nacional de Justiça.

Agressão à cultura

democrática
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dência  havia levado ao colapso a
teoria em que ele se sustenta, afe-
tando, principalmente, a sua apli-
cação na esfera do Judiciário.

Além disso, a participação
popular já faz parte da tradição
judicante, com relevo para a ins-
tituição do júri (CF art. 5º,
XXXVIII), reconhecida constitu-
cionalmente, a soberania dos
seus veredictos e são inúmeros
os procedimentos em que ela se
materializa, considerando a ex-
periência internacional. Referi-
me também a este tema em ar-
tigo no Jornal do Sindjus-DF
("Justiça, um dever de todos",
ano XIII, nº 20, dezembro/2004),
trazendo à consideração o de-
bate europeu (Sindicato dos
Magistrados do Ministério Pú-
blico, "A Participação Popular na
Administração da Justiça", Li-
vros Horizonte, Lisboa, 1982).

No modelo proposto pela
EC 45, o Conselho Nacional
de Justiça é concebido como
órgão do Poder Judiciário. As
funções de controle por meio
dele exercidas apenas alargam
a administração do sistema com
a participação qualificada de ci-
dadãos e sequer alcançam a di-
mensão de exterioridade a que
conduzia o debate político que
lhe traçou contornos e que
deve ser mais ainda aprofun-
dado, como condição de con-
cretização institucional democrá-
tica e republicana.

ARTIGO

José Geraldo de Souza Junior
Professor e ex-diretor da Faculdade de Direito da UnB,
coordena o Projeto “O Direito Achado na Rua”

E

“Ora, a institucionalização

de órgão na estrutura de

poderes, como realização

dos princípios da

soberania popular e da

democracia participativa,

não pode se confundir com

salvaguarda corporativa

que o enclausure

funcionalmente aos

interesses dos quadros

que o compõem”

m sua última edição
o Jornal do Sindjus-
DF (ano XIV, nº 22,
março de 2005), pu-
blicou em reporta-

gem especial sob o título "A ur-
gência do controle democráti-
co", uma esclarecedora análise
sobre os Conselhos Nacionais de
Justiça e Ministério Público. Os
dois institutos, criados com a
Emenda Constitucional nº 45, de
8 de dezembro de 2004, intro-
duzem o conceito de controle da
administração da Justiça  e re-
presentam a mais nítida inicia-
tiva de abrir o Poder Judiciário

ao controle democrático próprio
da cidadania participativa consa-
grado pela Constituição de 1988.

Com efeito, se no âmbito dos
demais poderes (Legislativo e
Executivo) a participação popu-
lar que distingue a Constituição
vigente, já é experiência efetiva
sob diferentes modalidades, o
Judiciário vem se mantendo re-
fratário ao princípio, não obstan-
te constituir a soberania popu-
lar o fundamento sobre o qual
assenta a estrutura de poderes.

Assim, o sufrágio como ins-
trumento de afirmação do pro-
cesso de representação e o exer-
cício direto são as formas de afir-
mação da soberania popular e
tanto o Legislativo, como o Exe-
cutivo, passando pelo Judiciário,
não podem se organizar des-
constituindo as expectativas da
cidadania participativa.

Tenho, por isso, sustentado
neste espaço (Jornal do Sindjus-
DF nº 8/2001 - "Que Judiciário
na Democracia?"; nº 17/2002 -
"Novo Governo, Qual Judiciá-
rio"; nº 1/2003 - "Controle Soci-
al e Responsabilidade do Juiz"),
a necessidade de situar a ques-
tão da reforma do Judiciário no trân-
sito para uma reinstitucionalização
democrática, aberta à participa-
ção organizada do povo.

Entretanto, para meu es-
panto, embora saudados como
um passo importante na direção
de uma democratização do Ju-

diciário e do Ministério Público,
pelo menos na opinião pública,
a criação dos dois Conselhos foi
imediatamente confrontada,
logo no dia seguinte à promul-
gação da Emenda 45, por meio
de Ação Direta de Inconstitucio-
nalidade (Adin) ajuizada pela
Associação dos Magistrados
Brasileiros (AMB), por entender
que a presença na composição
do Conselho Nacional de Justi-
ça, de membros do Ministério
Público, advogados e cidadãos
(dois) indicados, um pela Câmara
dos Deputados e outro pelo Se-
nado Federal, viola o princípio da
separação e da independência
dos poderes da República.

Ora, a institucionalização de
órgão na estrutura de poderes,
como realização dos princípios
da soberania popular e da de-
mocracia participativa, não
pode se confundir com salvaguar-
da corporativa que o enclausure
funcionalmente aos interesses
dos quadros que o compõem.

Se nem em Montesquieu, o
princípio da separação de pode-
res tem a dimensão geométrica
que vulgarmente lhe atribuem,
conforme, aliás, já sustentei em
outra ocasião ("Reflexões sobre
o princípio da separação de po-
deres: o 'parti pris' de Montes-
quieu". Revista de Informação
Legislativa, Brasília:  Senado
Federal, ano 17, nº 68, out/dez.
1980), já o velho Estado-Provi-

Controle democrático do Judiciário

e do Ministério Público
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ANIVERSÁRIO

C

A utopia virou sucata?

5

omo explicar ao mundo a condição de Patrimônio capaz de ilustrar a arquitetura contemporânea quando, tão cedo, as sombras da

ruína se apresentam no cotidiano de Brasília? Como deter a verdadeira conspiração da mediocridade que trama na clandestini-

dade do lucro fácil e da ocupação desordenada de espaços públicos, as piores agressões ao ambiente natural e construído sem o

menor pudor com a qualidade de vida do brasiliense? Nos 45 anos da cidade não só "o concreto já rachou" (trecho de música da

banda Plebe Rude), mas já percebemos fissuras graves na alma da cidade que é o modo de viver e se relacionar dos brasilienses. Em tão pouco

tempo a velocidade que ameaça a utopia impõe mais que um alerta. É um tempo de convocação. O Distrito Federal está sob o alarme de ver

a degradação do meio ambiente, o escárnio perverso da miséria exposta e a crescente violência sob a impotência do Estado. Importa são as

forças de resistência que teimam em manter acesa a chama da utopia. Ainda não está inteiramente perdida a retomada e a interrupção do

processo iniciado de decadência. A população reage quando impõe dignidade e respeito aos seus parlamentares. A cobrança é profunda

quando se denuncia a situação abusiva do uso da água com este paliteiro de poços artesianos que furam indiscriminadamente o território do

DF para uso particular ou comercial de um bem comum. Revelam-se os 17 pontos de riscos de contaminação do ar, solo e água (lixo urbano,

incineração de resíduos hospitalares, postos de combustíveis, fábricas de cimento, derivados de petróleo, pilhas, solventes tintas etc.), em

relatório do Ministério da Saúde enviado à Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Distrito Federal. Fiscaliza-se quando se

enquadram quiosques, puxadinhos e retiram-se painéis de propaganda. Impõe-se extremo rigor na avaliação de novos bairros como o

Noroeste e seu impacto ambiental (descoberta até uma população de várias etnias indígenas, como Kariri-Xocó, Tuxá, Pankararu, Guajajara

e Fulni-ô, e sem-tetos, que vivem há 30 anos em pleno coração de Brasília). Clama-se por uma política efetiva de segurança e melhor preparo

humano das forças policiais para que o repressivo posterior dê lugar ao preventivo, civilizado, anterior. Espera-se a queda de cifras como a

que indica ser de mais da metade (54,3%) das crianças e jovens de até 17 anos mortos em acidentes de trânsito no DF em 2004 foram vítimas

de atropelamento (19 casos). Escândalo ainda morrer nas filas hospitalares e cair pela ação da hantavirose e dengue que revela além da

incompetência governamental sério descuido ambiental e de educação cidadã.

Mesmo sob graves riscos de chegar a um ponto onde não haja mais volta, é possível reiniciar o sonho da Capital que

representaria um projeto de nação soberana, justa e fraterna. Se não começarmos, já, a cidade prometida

restará apenas na memória de antigos candangos construtores físicos e do imaginário daquela

Brasília que nasceu para realizar um tempo novo. (TT Catalão)



FUTURO

Madeleyne Machado

mbora Brasília seja
uma cidade conside-
rada ainda muito jo-
vem foi em Paris, uma
segunda-feira, a 7 de

dezembro de 1987, que os téc-
nicos do Comitê do Patrimônio

Mundial da Unesco, por 20 vo-
tos a um, concederam, em dis-
cussão de meia hora, o título de
patrimônio cultural da humani-
dade para Brasília. A área tom-
bada compreende o espaço en-
tre a Estrada Parque Indústria e
Abastecimento -EPIA e a mar-
gem oeste do Lago Paranoá. A
Escala Urbana, da área tomba-

da é subdividida em quatro no
Relatório do Plano Piloto: a Es-
cala Monumental (basicamente
o Eixo Monumental); a Escala
Residencial (Superquadras, En-
trequadras, Comércios Locais); a
Escala Gregária (Rodoviária e
Centro Urbano) e a Escala Bucó-
lica (áreas de ocupação rarefei-

ta - Clubes, UnB,
Embaixadas).

Se Juscelino
Kubitschek pu-
desse dar um
passeio na Bra-
sília de 2005, fi-
caria surpreso
com a proporção
que seu desejo
de construir a
nova capital fe-
deral tomou. Cri-
ada para modifi-

car o eixo do desenvolvimento
nacional, povoar o Centro-Oes-
te, cuidar da segurança nacio-
nal , além de cumprir a Consti-
tuição, Brasília tomou outros
rumos além destes. O projeto de
JK e do urbanista Lúcio Costa de
deixar grandes espaços abertos
para a circulação das pessoas foi
por água abaixo. Afinal, a cidade

projetada para abrigar entre 500
e 700 mil habitantes,  apenas 44
anos depois de inaugurada , tem
2,1 milhões. A maioria, na peri-
feria. Algo que não estava nos
planos dos criadores da cidade.
Pelo menos, não no início. A pe-
riferia deveria ser habitada so-
mente quando o espaço do Pla-
no Piloto ficasse saturado.

Segundo a arquiteta e urba-
nista Tânia Batella, a cada ano
Brasília perde suas  caracterís-
ticas inicias que deveriam ser
preservadas. "A área tombada
de Brasília não pode mudar as
suas proporções. Brasília é mui-
to mais do que um desenho ur-
bano, é um modo de vida dife-
rente", explica a urbanista.

O titular da 1ª Promotoria de
Defesa do Meio Ambiente e Pa-
trimônio Cultural do Ministério
Público do Distrito Federal -
MPDF, Roberto Carlos Batista,
afirma  ao  analisar o "sonho"
de  JK que, "a idéia original
nunca chegará à concepção
inaugural. O traçado original
não pode ser mais retomado",
lamenta.  Ainda para Roberto
Carlos, com o aumento da po-
pulação veio junto ao passar dos

"DESTE PLANALTO CENTRAL, DESTA SOLIDÃO QUE EM BREVE SE TRANSFORMARÁ
EM CÉREBRO DAS ALTAS DECISÕES NACIONAIS, LANÇO OS OLHOS MAIS UMA VEZ
SÔBRE O AMANHÃ DO MEU PAÍS E ANTEVEJO ESTA ALVORADA COM FÉ
INQUEBRANTÁVEL E UMA CONFIANÇA SEM LIMITES NO SEU GRANDE DESTINO"

Juscelino Kubitschek

A defesa do patrimônio
anos o esquecimento das tra-
dições da capital federal. "O
número de pessoas que vieram
para Brasília de forma desor-
denada, foi acabando com a
tradição'', afirma Roberto.

Atualmente o Ministério Pú-
blico já conta com ações de
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d e -
Adin, contra leis que regu-
lar i zam s i tuações  que fe-
rem o tombamento da cida-
de. Uma delas é a lei nº 3.562/
05 que prevê a aplicação da me-
dida provisória que autoriza a
concessão de terra público a
proprietários de quiosques. Al-
guns orgãos como o Instituto do
Patrimônio Histórico e Artístico
Nacional - Iphan apóiam as me-
didas tomadas pelo MPDFT.

Outras ações, como a desti-
nação do terreno construído ao
lado da Concha Acústica do
Condomínio Ilhas do Lago;
as  const ruções  i lega is  de
stands de vendas e centrais
de gás em áreas públicas; a
construção de um shopping
com a maioria da área des-
tinada ao comércio e não a
lazer, todas ferindo principal-
mente os brasilienses.

E

O precário em 1959 era usar sacos de cimento como teto. E agora?
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COMPORTAMENTO

"O traçado original não
pode ser mais retomado"

Roberto Carlos Batista - Ti-
tular da 1ª Promotoria de Defe-
sa do Meio Ambiente e Patrimô-
nio Cultural do Ministério Publi-
co do Distrito Federal - MPDFT.

Sindjus- Po d emos  a f i r -
mar que a c idade mantem
suas tradições?

Roberto Carlos- Brasília
possui certas tradições que nun-
ca deixaram de existir, como a
Festa dos Estados, embora te-
nha adquirido um caráter comer-
cial, não deixou de ser uma tra-
dição na cidade.  O Festival de
Cinema que vem agregando a
cada ano. O que existe é a falta
de políticas públicas para pre-
servar os valores da capital.  A
venda de flores secas na Cate-
dral de Brasília está acabando
de forma desordenada, devido à
escassez de matéria prima.

Sindjus - O número crescente
de pessoas que chega é prejudicial
para o desenvolvimento da capital?

Roberto Carlos - O núme-
ro de pessoas que vieram para
Brasília de forma desordenada
foi acabando com a tradição.

Sindjus - E as opções cul-
turais da cidade?

Roberto Carlos - As ativi-
dades culturais  foram sendo in-
crementadas ao longo do tem-
po. Necessita haver uma políti-
ca pública bem planejada. Em
outras épocas nos pudemos as-
sistir a movimentos desencade-
ados pelo poder público no sen-
tido de garantir o acesso das
pessoas que não poderiam ar-
car com as atividades culturais.

Isso aos poucos foi deixando de
existir e hoje as atividades cul-
turais são quase que exclusiva-
mente, com algumas exceções
para pessoas com poder aquisi-
tivo alto. Temos algumas mani-
festações culturais que se man-
têm gratuitas até os dias de hoje,
como a encenação da Paixão de
Cristo no Morro da Capelinha em
Planaltina, o bumba-meu-boi em
Sobradinho e outros que conse-
guem se manter. São manifesta-
ções culturais preservadas com
um grande esforço dos partici-
pantes. A grande maioria das
categorias, não têm como arcar
com o alto custo dos espetácu-
los, desde transporte de equi-
pamentos a espaços para apre-
sentação. Falta opção de ofer-
tas e facilitação de acesso.

Sindjus - Como analisar,
hoje,  o "sonho" de  JK ?

Roberto Carlos - O sonho
de JK não chegará à concepção
inaugural. O traçado original não
pode ser mais retomado. A ex-
plosão demográfica demandan-
do recursos naturais,  faz com
que a qualidade de vida vá pio-
rando a cada dia.

Sindjus  - Quais as maiores
agressões que Brasília enfrenta? E o
que pode ser feito para evitá-las ?

Roberto Carlos - A invasão
de áreas públicas, a instalação
de equipamentos em áreas tom-
badas, as construções que au-
mentam as dimensões das en-
trequadras, a destinação da área
para determinados fins. Tudo isso
faz com que Brasília seja incom-
patível com seu plano diretor. As
soluções dependem muito de po-
líticas bem elaboradas e compro-
misso por parte do poder público.

Duas visões da cidade que resiste
"O que está acontecen-

do na verdade é o sucatea-
mento do Distrito Federal"

Tânia Batella,
arquiteta e urbanista

Sindjus -O que mais afronta
o tombamento de Brasília?

Tânia Batella - A descarac-
terização dos espaços vazios,
tão importantes quanto as áre-
as construídas fazem com que
Brasília perca sua característica
de cidade jardim.  A construção
de stands de vendas em áreas
públicas com o único objetivo de
atender a interesses econômi-
cos particulares. A construção de
centrais de gás em espaço ver-
de, interrompendo a passagem
dos pedestres. Os já famosos
"puxadinhos" das áreas comer-
ciais que prosperam em áreas
públicas. As varandas que infrin-
gem o espaço livre e o sétimo
pavimento que os novos condo-
mínios insistem em apresentar.
Tudo isso atrapalha e destroque
o projeto inicial, fazendo com
que Brasília perca, em parte pela
omissão do estado e pela per-
missividade das leis.

Sindjus - Quais as caracte-
rísticas iniciais que Brasília
deveria preservar e está per-
dendo a cada dia?

Tânia Batella - Lúcio Costa
dizia em sua proposta original
que o Plano Piloto iria provocar
o desenvolvimento da área do
seu entorno, trazendo o desen-
volvimento para o centro do país.
Para JK o sentido de Brasília era
trazer e internalizar o desenvol-
vimento do Brasil, transformado
a capital em um grande espaço
de disseminação de informações.
A área tombada de Brasília não
pode mudar as suas proporções.
Brasília é muito mais do que um
desenho urbano, é um modo de
vida diferente. Perdemos em
qualidade de vida quando nos
deparamos com transito ca-
ótico, sinais em locais que
não existiam, viadutos.

Sindjus- O "sonho" de JK
deixou de existir?

Tânia Batella- Não. O so-
nho de JK só era diferente. Ele
não imaginava o grande desen-
volvimento. O que está aconte-
cendo na verdade é o sucatea-
mento do Distrito Federal, em
decorrência da força do poder
econômico, da omissão e da per-
missividade. A sociedade deve
se envolver no processo. Mes-
mo se transformando a cada
dia em uma utopia o sonho
de JK não pode morrer.
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MUDANÇAS

O
Procurador-Geral da
República, Cláudio
Fonteles, quer conti-
nuar nomeando pes-
soas para cargos pú-

blicos, sem concurso, no âmbito
do Ministério Público da União
(MPU), órgão encarregado de fis-
calizar o cumprimento da lei.
Mesmo com decisão do Tribunal
de Contas da União (TCU), que
determinou, no ano passado, o
afastamento dos ocupantes de
funções comissionadas, níveis
FC-01 a FC-06, que não possu-
em vínculo com a Administração
Pública, Fonteles impetrou man-
dado de segurança junto ao STF
(MS 25282-1) com escopo de,
não apenas garantir a perma-
nência dos apaniguados, mas,
sobretudo, permitir a continui-
dade de nomeações irregulares.

A atitude de Fonteles se re-
vela incoerente em face de di-
versas ações diretas de incons-

titucionalidade propostas pela
própria Procuradoria-Geral da
República onde são denunciadas
irregularidades na contratação
de servidores sem o devido con-
curso público. Nesse sentido, o
próprio Cláudio Fonteles emitiu
parecer no julgamento da Ação
Direta de Inconstitucionalidade
nº 3.040 (impugnando a Lei n.º
938, de 23 de outubro de 1997,
do estado de Tocantins), afirman-
do que "Não há, pois, justificati-
va plausível para que o preen-
chimento desses cargos se faça
livremente, com o chamamento
de pessoas estranhas ao quadro
dos serviços fazendários, o que
representa abusivo alargamen-
to legislativo no conceito de car-
go em comissão, com o conse-
qüente esvaziamento da exigên-
cia constitucional do concurso
público, visto serem funções de
execução interligados à Adminis-
tração do Estado (...)."  O que
se espera do Procurador-Ge-
ral é que adote, em sua Casa,
as mesmas regras que cobra, e
exige,  de outros órgãos da Ad-
ministração Pública. O papel de
"fiscal da lei" não o coloca aci-
ma do ordenamento jurídico.

No dia 11 de março, o minis-
tro do Supremo Tribunal Federal
(STF) Sepúlveda Pertence conce-
deu liminar em favor de Fonte-
les, permitindo que os não con-
cursados permaneçam ocupan-
do as funções. "Ante os argu-
mentos do impetrante, e atento
às peculiaridades do caso, defi-
ro a liminar para suspender a
eficácia do Acórdão TC-001.721/
2003-8, até o julgamento de

mérito deste mandado de segu-
rança", escreveu Pertence em
sua decisão. O Sindjus/DF solici-
tou sua habilitação no Mandado
de Segurança ao argumento de

que, sendo parte no processo jun-
to ao TCU, tem legítimo interes-
se no deslinde da questão e re-
quereu a revogação da liminar.

A liminar de Pertence susta
mais uma vez as expectativas dos
servidores da Carreira do Minis-
tério Público da União e já está
causando indignação a toda a
categoria pelo gravíssimo pre-
cedente criado, na medida em
que mantém as nomeações irre-
gulares já ocorridas e, o que é
pior, deixa aberta a porta para
ingresso de tantos quantos o
Senhor Procurador-Geral da Re-
pública entender conveniente,
em desprezo total à exigência
constitucional do concurso pú-

blico para investidura em cargo
ou emprego público (artigo 37,
II, CF). O Sindjus/DF entende que
a liminar contraria, inclusive, a
própria orientação jurispru-

dencial emanada do Supremo
Tribunal Federal.

Em junho de 2004, o Tribunal
de Contas da União reconheceu
as ilegalidades e inconstitucio-
nalidades, e determinou ao MPU
que regularizasse a situação no
prazo de 90 dias. Dias depois da-
quela decisão, Fonteles disse,
em reunião com representantes
dos servidores do MPU, que não
era obrigado a cumprir decisão
do TCU. ''Eu me curvo ao Poder
Judiciário. Tribunal de Contas
não é poder. É colegiado de au-
xílio a um poder, que é o Poder
Legislativo. Esse é o ponto. En-
quanto não conseguirem no Poder
Judiciário essa ordem, eu não cum-

“O que se espera
do Procurador-
Geral é que adote,
em sua Casa, as
mesmas regras
que cobra, e exige,
de outros órgãos
da Administração
Pública.”

MPU: Fiscal da Lei?
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pro'', afirmou durante a audiên-
cia com dirigentes sindicais.

 Atento aos mandamentos
constitucionais, em 15 de de-
zembro de 2004, o TCU julgou o
Pedido de Reexame interposto
pelo Ministério Público, e man-
teve a decisão, fixando prazo de
180 dias ao secretário geral do
Ministério Público Federal para
regularizar as nomeações feitas
em desacordo com o texto cons-
titucional, respeitadas as nome-
ações ocorridas até 04 de janei-
ro de 2000, data da publicação
da Lei nº 9.953 que tratou da Car-
reira de Apoio Técnico-Administra-
tivo do Ministério Público da União.

Inconformado, o Procurador-
Geral da República, busca apoio
no Supremo Tribunal Federal para
manter as nomeações irregula-
res, argumentando, entre outros,
a inaplicabilidade do artigo 37,
V da Constituição Federal, a im-
possibilidade de cumprimento
da ordem emanada do TCU por
"quebra na continuidade da
prestação de serviços no MPU"
e "escassez de FCs níveis 07 a
10". Tais argumentos são absur-
dos e chegam a representar irôni-
co desrespeito às regras constitu-
cionais e aos princípios que nor-
teiam a Administração Pública.

Ora, ao todo, são dois anos
entre a denúncia do Sindjus/DF
e a decisão do TCU. No entendi-
mento do sindicato, alegar ris-
cos de quebra na continuidade
da prestação de serviços é ad-
mitir que nenhuma providência
foi tomada durante todo o tem-
po que transcorreu o processo.
"Alegar escassez de FCs 07 a 10
é admitir que se está transfor-
mando funções comissionadas
em cargos em comissão em
flagrante afronta ao ordena-
mento jurídico", apontou o
coordenador-geral do Sindjus/
DF, Roberto Policarpo.

O SINDJUS reivindica o afas-
tamento imediato dos ocupan-
tes de Funções Comissionadas
FC-01 a FC-10 que não se en-
quadrem na lei, sendo certo
que 70% de todas as funções
sejam ocupadas por servidores
do quadro efetivo do MPU e per-
tencentes às carreiras de Ana-
lista e de Técnico; que 30% das
funções FC-01 a FC-06, se não
puderem ser ocupadas por ser-
vidores do quadro, o sejam por
pessoas que comprovadamente
possuam vínculo efetivo com a
Administração Pública; e que
70% das funções FC-07 a FC-10
sejam ocupadas por servidores

do quadro efetivo de cada ramo
do MPU, pertencentes às carrei-
ras de Analista e de Técnico, sen-
do que, apenas na impossibili-
dade de se preencher as vagas
com estes, os 30% restantes
poderão ser transformados em
cargos em comissão e ocupa-
dos por servidores sem vínculo com
a Administração.

Os caminhos para a solução
de falta de cargos comissiona-
dos não podem passar pela
transformação de funções desti-
nadas, por lei, aos servidores de
carreira ou com vínculo com a
Administração. Não há argumen-
to capaz de justificar o ingresso
de pessoal no serviço público
sem aprovação em concurso pú-
blico, exigência constitucional.

Somente na gestão de Fon-
teles, em um ano e meio, foram
designadas cerca de 318 pesso-
as sem vínculo com o serviço
público, para assumir funções
comissionadas níveis de 01 a
06, de acordo com levanta-
mento do Sindjus/DF e da As-
sociação dos Servidores do Mi-
nistério Público Federal.

Hoje, cerca de 500 pessoas
trabalham no MPU - Ministério
Público Federal (MPF), Ministé-
rio Público do Trabalho e Minis-

tério Público do DF e Territórios
e Ministério Público Militar - com
função de confiança (FCs) de ní-
veis de 01 a 06, sem vínculo com
a Administração Pública, prática
proibida em lei e contrária a
mandamentos constitucionais. O
SINDJUS acredita que depois
da l iminar concedida pelo
Ministro Sepúlveda Pertence
esse número tende a crescer as-
sustadoramente.

As Funções Comissionadas
(FCs) de níveis de 01 a 06 são
exclusividade dos servidores
concursados e detentores de
cargos efet ivos,  dos quais
70% obrigatoriamente de-
vem pertencer aos quadros
do MPU e 30% podem per-
tencer a outros órgãos, exi-
gível  apenas o vínculo com a
Administração. Não podem, em
qualquer hipótese, ser transfor-
madas em cargos em comissão.

O próprio Plano de Cargos
e Salários dos servidores do
MPU afirma que as FCs  07 a
10 serão exercidas, preferen-
cialmente, por servidores da
carreira, e serão considera-
das cargo em comissão, quan-
do seus ocupantes não tive-
rem vínculo efet ivo com a
Administração Pública.

JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET OUT NOV DEZ      TOTAL
2005 07 02 18 07 34
2004 06 36 36 35 25 11 20 24 33 11 20 21 278
2003 06                      06

                       TOTAL              318

NOMEAÇÕES IRREGULARES
NO MPU DE DEZ/2003 A ABR/2005

QUADRO – RESUMO
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A luta diária dos que

atendem nos balcões
Por José Silva Jr.

rotina de trabalho de
atendente de balcão
do Poder Judiciário é
pesada e estressan-
te. É uma corrida

constante contra o tempo para
receber e protocolar as peti-
ções, localizar e distribuir os pro-
cessos para os servidores do Car-
tório, registrar todos os procedi-
mentos adotados no sistema da
rede de computadores do Tribu-

nal e, ainda, atender ao público
(advogado, partes, etc) com edu-
cação, segurança e competência.

Normalmente, as marcas
superam 200 petições por dia.
Às 12h, na maioria dos locais de
trabalho, o balcão abre e come-
ça o atendimento, ininterrupto,
a advogados e partes interessa-
das dos autos. O corre-corre vai
até às 19h, quando termina o ex-
pediente. Apesar da jornada de tra-
balho desgastante - e sendo os pri-
meiros servidores com que o públi-
co externo se depara nos tribunais -
, os técnicos judiciários escalados
para esta função não recebem o
devido valor que merecem.

Na maioria das vezes aper-
tados em pequenos espaços -
muitos dos quais não oferecem
condições de trabalho adequa-
das -, os servidores que aten-
dem ao público atrás do balcão
clamam por melhorias. ``Precisa-
mos de tecnologia de ponta,
mais espaço físico. Aqui é muito
acochado. Talvez porque esse
prédio tenha sido desenhado
para a atividade que era desen-
volvida antes: de clínica médi-
ca´´, reclama Jucelino Souza de
Jesus, 50 anos, técnico judiciá-
rio, lotado na 20ª Vara Trabalhis-
ta  do Tribunal Regional do Traba-
lho (TRT), que funciona improvi-
sadamente no Setor Hospitalar
Norte, na altura da quadra 516.

Servidor público há mais de
24 anos, sempre na mesma fun-
ção, atendente de balcão, Juce-
lino acha a função complexa. ``É

a linha de frente da seção. Se for
tudo bem aqui, a tendência é que
o mesmo aconteça nas demais
subdivisões do Departamento.
Temos que pensar em tudo com
antecedência. Isso porque al-
guns advogados parecem ig-
norar que, assim como eles,
temos trâmites do processo
a seguir. Então, quando nos
procuram, querem o serviço
para ontem´´, diz o servidor.

ASPECTO HUMANO ME-
RECE DESTAQUE

Apesar da torrente diária de
problemas, há servidores, entre
esses profissionais, que amam o
que fazem. Lotado no Cartório
da 4ª Vara Cível do Fórum de Ta-
guatinga,  Alexandre Ferreira, 29,
rejeitou outras funções para fi-
car no atendimento ao público.
``Acho interessante aqui porque
a gente tem contato com todo
mundo. Além de ser atendente,
costumo brincar que atuo como
psicólogo e assistente social.
Porque aqui se cria um laço de
amizade com o cliente . Alguns
chegam mesmo a nos confiden-
ciar coisas das próprias vidas´´.

Mas, assim como Jucelino de
Jesus , Alexandre também faz
suas ressalvas acerca da profis-
são que aprendeu a amar desde
agosto de 1999, quando entrou
para o quadro do Judiciário. Para
ele, o servidor escalado para a
função de atendimento ao bal-
cão deveria, antes, passar por
um rigoroso treinamento. Isso,

acredita, faria com que o funcio-
nário conhecesse melhor o se-
tor onde trabalhará. ``O balcão
exige mais do funcionário. Temos
que ter muita competência e,
além disso, cortesia com as pes-
soas que nos procuram´´, diz. ̀ `Para
mim, é muito gratificante traba-
lhar nessa função, porque possi-
bilita o contato com o público e é
um lugar onde me sinto útil por
poder ajudar ao próximo´´.

COMISSÃO VAI PROPOR
MELHORIAS

As queixas dos servidores
que trabalham nessa função pa-
recem ter ganhado força e eco.
O primeiro passo para conseguir
melhorias para a categoria foi
dado. O Sindicato dos Trabalha-
dores do Poder Judiciário e do
Ministério Público da União no
Distrito Federal (Sindjus-DF) será
a voz do servidor na Comissão
do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal (TJDF) que vai elaborar
estudos com vistas a melhorar o
atendimento à população. A comis-
são é integrada, ainda, pela Ordem
dos Advogados (OAB-DF) e repre-
sentantes da Administração.

Desde março, coordenadores
do Sindjus circulam pelas varas
judiciárias distribuindo um for-
mulário com perguntas referen-
tes a problemas e aspectos que
podem ser melhorados. A pes-
quisa visa detectar dificuldades
e subsidiar a apresentação de
alternativas para gerar mais
qualidade no serviço e no ambi-

TRABALHO

“Desde março,
coordenadores
do Sindjus
circulam pelas
varas judiciárias
distribuindo um
formulário com
perguntas
referentes a
problemas e
aspectos que
podem ser
melhorados”
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ente de trabalho, inclusive, va-
lorizando o profissional. São 12
perguntas direcionadas dire-
tamente aos servidores que
a tendem ao  púb l i co .  Po r
isso, é importante a colabo-
ração dos serv idores,  que
são conhecedores da realida-
de mais do que qualquer um.

PELA VALORIZAÇÃO
DOS PROFISSIONAIS

``Queremos valorizar esses
servidores. Os Tribunais e o MP
precisam promover treinamen-
tos e melhorias nas condições
de trabalho! Daremos ênfase a
essa reivindicação junto às ad-
ministrações´´, explicava Sheila
Tinoco, coordenadora do Sind-
jus, enquanto distribuía os for-
mulários com as questões abor-
dadas na pesquisa elaborada
pelo sindicato, no Fórum de Ta-
guatinga, no mês de março. A

visita surtiu efeito e encontrou
eco até em quem não está liga-
do diretamente à função. Esse é
o caso da diretora de Secretaria
do Cartório da 4ª Vara Cível do
Fórum de Taguatinga,  Renata
Bittar. ``Acho que vale a pena um
curso de atendimento. Não adi-
anta fazer um trabalho corretís-

simo, se não há suporte no bal-
cão´´, defendeu a servidora.

A dupla de atendentes do
balcão da 3ª Vara de Família do
Fórum de Taguatinga,  Walter
Maia Rodrigues, 37 anos, e Jo-
andis Rodrigues da Silva, 25
anos, ambos técnico judiciário,
também se entusiasmou com a
pesquisa do Sindjus-DF. ``Quase
ninguém se dispõe a ficar no
balcão. Talvez porque a função
não é valorizada. Para mim, essa
atividade tem o meu perfil. De-
senvolve mais meu lado huma-

no´´, diz Joandis. ``Acho que me-
recemos uma gratificação pelo
serviço desempenhado porque
sofremos com altos níveis de
estresse´´, completa Walter.

O objetivo da Comissão, da
qual faz parte o Sindjus, não é
somente melhorar as condições
de trabalho desses profissionais

e valorizá-los, mas melhorar
o atendimento ao público em
geral. É preciso também ter
a clareza de que, com a re-
cusa dos servidores em aten-
der ao balcão, o trabalho acaba
sobrando para quem, às vezes,
não tem o mínimo preparo para
a função: o estagiário.

FALTA PRÁTICA
A fila era extensa na Se-

ção de Divisão de Autuação
de Réus do Superior Tribunal
de Justiça (STJ) no dia 22 de

março . Uma recém-contratada
estagiária esforçava-se para
exercer a função que deveria ser
exercida por um Técnico Judiciário,
recebendo petições e localizando
processos. Gilvaneide Lopes de Sou-
sa, de apenas 17 anos, estava lá
há um mês.

Apesar do esforço, às vezes

reconhecido pelo público, o aten-
dimento naquela tarde era de-
saprovado. ``Os  es tag iá r ios
são esforçados e educados.
Mas com a falta de conheci-
men to  de l e s ,  o  t r aba lho
acaba sendo um pouco preju-
dicado, ou seja, não funciona
muito bem na prática´´, avaliou a
advogada Sílvia Martins. Com os
clientes impacientes, foi pre-
ciso a ajuda de um servidor
para concluir o atendimento e
fazer com que o ritmo de traba-
lho tivesse maior fluidez.
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Brasília entre a luz e a sombra
A cidade que Ivaldo Caval-

cante vê, pode não ser inteira-
mente a sua, nem a minha, nem
a do nosso vizinho, ou a do turis-
ta ou ainda, a mesma cidade de
um morador distante que esteja
só de passagem. Passagem em
Brasília, uma capital de alta ro-
tatividade, pode ser em um car-
go político ou o passar rápido
por morar tão longe que só se vê
a cidade entre a folga do almoço
e a fila do ônibus superlotado
(com passagens abusivas).

A cidade que cada um vê,
sente, se envolve e se apresen-
ta celebra as diferenças naturais
da complexidade humana em
suas dores, prazeres, tragédias
e sonhos. Ivaldo não se furta em
nenhum desses trânsitos.

Como é que Brasília conse-
gue ser esplendor aos "ventos
do futuro" (venturis ventis está
escrito no brasão da Capital) e
também ser sórdida, hipócrita e

ingrata? A cidade com tamanha
pretensão libertária consegue
ser reacionária em suas castas
e brutalmente desigual.  Como
seria possível escapar da trama
nacional que nos atola na incoe-
rência natural das nossas gran-
des cidades.  Uma cidade pode
apenas sugerir qualidade de vida
em sua malha urbana, mas são
os seus moradores que legitimam
ou degradam esta possibilidade.

Interessa ver a sua voraci-
dade pelo cotidiano da cidade
exatamente quando o novo pla-
no de construção de Brasília foi
iniciado a partir dos anos 70:
depois da epopéia dos candan-
gos, em 1956, mistura de hero-
ísmo, devoção, desapego, semi-
escravidão em massa e labor fí-
sico, começou a segunda onda
da epopéia da construção da
"alma", na consolidação da pe-
dra e do aço pela cultura. Come-
çaram os "candangos do siste-

TT Catalão

Br
as

íli
a,

 2
00

4

Va
ra

l 
na

 E
sp

la
na

, 
20

03
Ca

ra
va

na
 d

a 
ci

da
da

ni
a,

 1
99

4
Es

pl
an

ad
a 

do
s 

M
in

is
té

rio
s 

20
00

Jornal do Sindjus    Abril de 2005 • Nº 2312



Jornal do Sindjus    Abril de 2005 • Nº 23 13

SAIO

ma nervoso" da cidade. Os que
vieram soprar vida nas narinas
de barro da criatura e botar fogo
nas ventas das autoridades para
ocupar e dar sentido ao que era
projeto, prancheta e maquete. Os
autênticos pilotos do Plano. Ivaldo
é sensível ao real papel de inter-
venção e registro da cultura como
ação transformadora do meio.

Ivaldo persegue a cidade viva.
A que se faz enquanto cria e
transforma. Se temos hoje um
Clube do Choro, é bom lembrar
o dia em que as lágrimas de es-
tudantes e sindicalistas caíram
sob o gás lacrimejante e casse-
tetes da Policia Militar para
construir a cidadania. Os cami-
nhos da liberdade também são
fundamentais para a arte. Ival-
do sabe que a cidade nunca foi
pobre em seu "processo cultu-
ral". Sabe que o que sempre fal-
tou ao panorama cultural brasi-
liense foi espaço para a criação

brotar, amadurecer, entrar na
roda e o tal rico processo virar
produto-arte. A arte evento pre-
cisa da cultura em processo
para efervescer em políticas
públicas continuadas de mais
acesso a equipamentos, fer-
ramentas de produção, informa-
ção e circuito de trocas.

Ivaldo busca ícones para a
cidade ávida de referências. Ele
sabe que uma cidade se encon-
tra nos elos perdidos, no detalhe
banal do aparentemente vulgar,
mas poderoso em compor a sin-
fonia cotidiana. As tantas e mui-
tas cidades, em uma só. Mesmo
que você não se identifique com
nenhuma delas a viagem pode
valer, ao menos, para se pergun-
tar: afinal, a qual Brasília perten-
ço, qual enxergo, qual desejo,
como a compartilho e com quem
a faço?

(Trechos do ensaio para o livro 25 anos de

fotojornalismo de Ivaldo Cavalcante)

Brasília - 25 anos de foto
jornalismo Ivaldo Cavalcante
192 paginas
Secretaria de Cultura do DF
FAC -  Tiragem 2.000  exemplares
Preço de capa: R$ 100,00
Fotolito e impressão:
Gráfica Charbel Ltda.

Brasília, 1995

Greve dos Correios, 1998
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Lorde de Brasília, 2003
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“Especialistas dizem
que a terceirização
no serviço público
aumenta o lucro das
empresas, burlando
os direitos dos
trabalhadores,
desorganizando-os.
No âmbito do
governo federal, só
com locação de mão-
de-obra, foram
gastos em 2001 R$
868,7 milhões”

CRISTINA LIMA

Justiça brasileira as-
siste ao desmonte do
funcionalismo de

braços atados. Enquanto aumen-
ta a procura pelos serviços da
Justiça, há pouca contratação de
servidores públicos nos tribunais
e no Ministério Público. Em con-
trapartida, aumenta o número de

A invasão dos

terceirizados
cargos terceirizados e estagiá-
rios. Os gastos com locação de
mão-de-obra aumentam assus-
tadoramente. Só com a terceiri-
zação no Judiciário, em 2004, a
União gastou R$ 176,1 milhões.
O aumento foi cerca de 110%
em relação a 1999.

Esse número, friamente con-
siderado, não significa muita
coisa, até se perceber que hou-
ve a substituição do servidor con-
cursado, escolhido por processo
que combina mais com o siste-
ma democrático republicano, ba-
seado nos princípios de isono-
mia, impessoalidade, etc, que é
E, no meio do caminho, tem em-
presário ganhando muito dinhei-
ro. De 30% a 50% em cima dos
salários dessas pessoas. Para
citar dois exemplos desse absur-
do e do contra- censo, a PGR (Pro-
curadoria Geral da República) e
o STF possuem mais terceiriza-
dos do que servidores.

"Mesmo com a proibição
Constitucional da terceirização,
os Tribunais e o Ministério Pú-
blico burlam a Lei excluindo das
atribuições dos servidores de
carreira as que eles querem ter-
ceirizar. Nossa luta tem sido para
reverter esse quadro e de evitar
que outras entrem nessa situa-
ção", afirma Roberto Policarpo,
coordenador-geral do Sindjus.

Para entender o processo de
terceirização no serviço público,
é necessário ver o que aconte-
ceu no Brasil nos últimos dez
anos, quando houve uma des-
qualificação do Estado. Nos ter-

mos da chamada onda neolibe-
ral, o Estado seria ineficiente por
definição, e aí quanto menor o
Estado melhor, sob a falsa pre-
missa de que o setor privado
sempre será mais eficiente que
o público. Os servidores públi-
cos foram taxados de incompe-
tentes e de custarem caro ao
erário público. Com esses argu-
mentos, deixaram de promover
concurso, de promover investimen-
tos na qualificação do quadro per-
manente de servidores e acabaram
com a retirada de mais de 50 di-
reitos dos servidores públicos.

A terceirização intensificou
relações que o concurso público
havia reduzido, tais como o cli-
entelismo, o nepotismo e o co-
ronelismo. Os casos de indica-
ção de conhecidos, de amigos e
de parentes às empresas tercei-
rizadas colocam em suspeição
licitações, recrutamento por
competência, etc. O presidente
da Anamatra, Grijalbo Coutinho,
considera a terceirização nefas-
ta à administração pública "Esta
prática cria relacionamentos in-
devidos e quebra o sentido da
administração pública. A função
deve ser exercida por quem se
habilitou em concurso público.
Há casos de terceirizados reali-
zando atividade fim da adminis-
tração pública! A terceirização é
a negação da atividade pública. Os
trabalhadores têm que se organi-
zar muito para combater isso".

O Superior Tribunal de Justi-
ça (STJ) tem na ponta do lápis o
número dos não-concursados em

2004. São 641 estagiários e 435
terceirizados. É mais que um ter-
ço do número de servidores do
quadro, com 2.389 funcionários
em todas as áreas. Em virtude
da sobrecarga de trabalho, o tri-
bunal, que no ano passado rea-
lizou concurso público para pre-
enchimento de mais de cem va-
gas, sente necessidade das con-
tratações. "O administrador se
vê na obrigação de aumentar a
carga de terceirizados para aten-
der a demanda das atividades.
Caso contrário, haveria prejuízo
aos serviços", explicou o dire-
tor-geral do STJ, Alcides Diniz.

Ele destaca, no entanto, que
o ideal é a totalidade do quadro
com servidores de carreira, uma vez
que se dedicam com mais afinco às
atividades e podem ser mais co-
brados em relação aos serviços do
que os terceirizados e estagiários.
Alcides disse que o STJ utiliza o
limite permitido pela lei, de até
25%, para contratação de esta-
giários. Mais da metade deles
são estudantes de Direito. O res-
tante atua em diversas áreas.

Os terceirizados do STJ são
ditribuídos assim: 80 na manu-
tenção de equipamentos, siste-
ma elétricos, hidráulico e tele-
fonia; 50 no transporte e borra-
charia; 120 vigilantes; e o res-
tante em outras áreas. Alcides
lembra que os terceirizados atu-
am em serviços bem diferentes
daqueles desempenhados por ser
vidores concursados do Tribunal.

Servidores concursados re-
clamam que terceirizados fazem

A
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as mesmas funções que eles.
"Estudei muito para estar aqui.
Acho um absurdo que pessoas
sem a mesma qualificação atu-
em da mesma forma. O Judiciá-
rio precisa rever os seus qua-
dros", reclamou uma funcioná-
ria que não quis se identificar.
Por outro lado, terceirizados
acreditam que são necessári-
os cargos de confiança. "Nos
outros poderes (Executivo e Le-
gislativo) tem muito mais", dis-
se um terceirizado.

Lotada em um tribunal, a jor-
nalista Andréa (nome fictício) é
o retrato da insegurança. Ela tra-
balha como assessora de uma em-
presa prestadora de serviço há dois
anos e teme a perda do emprego.

Ao contrário do que se per-
cebe, o governo federal garante
que aumentou o número de ser-
vidores públicos na área fede-

ral. O acréscimo seria de 6,2%
em 2004, quando comparado a
2002, último ano da gestão do
presidente Fernando Henrique
Cardoso. Dados do Boletim Es-
tatístico de Pessoal, elaborado
pelo Ministério do Planejamen-
to mostra que o número de fun-
cionários chegou a 2,132 mi-
lhões, o mais alto dos últimos
dez anos. Esse número inclui
servidores do Executivo, Legis-
lativo e Judiciário federais, e
também os militares.

Especialistas dizem que a
terceirização no serviço público
aumenta o lucro das empresas,
burlando os direitos dos traba-
lhadores, desorganizando-os e
enfraquecendo-os. No âmbito do
governo federal, só com locação
de mão-de-obra, foram gastos
em 2001 R$ 868,7 milhões. O
diretor do Sindicato dos Traba-

lhadores da Justiça Federal do
Rio Grande do Sul (Sintrajufe/RS),
Paulo Rosa, entende que a  pre-
servação do concurso de nível
fundamental no Judiciário é a
garantia de não terceirização das
atividades de apoio e o afasta-
mento do fantasma da demissão.

O Tribunal de Justiça do DF
(TJDF) também recorre à tercei-
rização e contratação de estagi-
ários para suprir o atendimento.
Só os estágiarios somam mais
de 900. A maioria deles estudan-
tes de Direito, que são distribu-
ídos em cartórios das Varas e fun-
ções auxiliares. O presidente do
TJDF, desembargador José Jerô-
nymo de Souza, tenta aprovação
na Câmara dos Deputados de
um projeto de lei para a reestru-
turação do TJDF. No dia 29 de
março, ele foi recebido pelo pre-
sidente da Câmara, deputado

Severino Cavalcanti, que prome-
teu agilizar a tramitação.

O Projeto prevê a criação de
3.800 cargos a serem instalados
nos próximos dez anos. Algumas
varas serão criadas, como mais
duas para Execuções Criminais.
O desembargador anunciou
que quer ampliar o número
de fóruns para que cada cida-
de do DF tenha uma represen-
tação do tribunal. Hoje, há
dez circunscrições judiciárias.
A idéia é atingir 24: uma para
cada região administrativa.

Não pára de crescer a con-
tratação de estagiários para
substituir servidores. O Ministé-
rio Público do Distrito Federal
lançou edital para contratação
de 78 estagiários. Cinqüenta
vagas serão destinadas ao cur-
so de Direito, e as demais dividi-
das em outras áreas, como jor-
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Os sindicatos dos servidores
federais têm demostrado que o
excesso de terceirização tem
tomado conta dos tribunais nas
prestação de serviços essenci-
ais, como o manuseio e trans-
porte de processos. Além de fe-
rir os princípios que devem re-
ger a administração pública, a
universidade do acesso  aos car-
gos públicos e a eficiência, a
medida não garante economia e
segurança dos processos. "Te-
mos buscado incluir na revisão
dos PCS mecanismos para evi-
tar a terceirização de atribuições
e serviços do Judiciário e do MPU.
Por considerar que além de ferir
os princípios que regem a ad-

m i n i s t r a ç ã o
públ ica,  a

Nossa luta é contra a terceirização
e não contra os terceirizados

Segundo a OIT (Organização Internacional do Trabalho) mais de 1 bilhão de
homens e mulheres estão precarizados, subempregados, ou encontram-se desem-
pregados.[...] vários tipos precários de ocupação passam a ser identificados, muitas
vezes, como forma de incorporação social possível. Acontece, todavia, que estas
novas formas de uso e remuneração parecem apontar para uma maior diferencia-
ção no rendimento dos ocupados e para ampliação da pobreza, implicando um
processo de exclusão muito mais do que de integração social. (POCHMAN, p. 12).

Isso ocorre graças à ideologia neoliberal que organiza o capital, privatizando,
desregulamentando os direitos trabalhistas, flexibilizando, promovendo reestrutu-
rações produtivas (demissões em larga escala). Uma gestão do trabalho feita pelo
estresse. Neste contexto passam a existir os trabalhadores em tempo integral (em
menor número), que tem uma maior segurança e estabilidade; e a periferia, que se
divide em duas categorias: a primeira formada por trabalhadores integrais com habili-
dades facilmente encontradas no mercado, por exemplo, funções rotineiras. E a segun-
da constituída por trabalhadores flexíveis (parciais, temporários e terceirizados).

Neste processo todos são prejudicados: perde-se a garantia de emprego, o
poder de pressão necessária para conseguir melhorias salariais, perdem-se os
direitos trabalhistas. Ademais, se fragmentam, com as novas categorias que sur-
gem os sindicatos que os representam perdem a força se fragmentam.

Por isso, afirmamos que os terceirizados também são vítimas desse processo.
Nosso embate tem que se dar contra os administradores públicos e contra as
empresas. Nossa luta é pelo pleno emprego e pela estabilidade!

nalismo, arquitetura, adminis-
tração, arquivologia, ciências
contábeis, ciências políticas,
relações públicas e economia.

O Supremo Tribunal Federal
(STF) finaliza um estudo que vai
apontar a realidade do Judiciá-
rio. José Waterloo Zanetti, as-
sessor de Planejamento e Orga-
nização do STF, coordena o le-
vantamento a ser feito em todos
os tribunais para saber o núme-
ro exato de funcionários tercei-
rizados e estagiários. "Isso nun-
ca foi feito. O estudo servirá para
mostrar onde eles mais atuam e onde
há mais carência de servidores con-
tratados", destacou Zanetti, sem
antecipar dados preliminares.

universalidade do acesso aos car-
gos públicos e a eficiência, a terceiri-
zação não garante economia nem se-
gurança aos processos, além de ser
uma fonte de nepotismo e corrup-
ção", disse o representante do
Sindjus Roberto Policarpo.

O Ministério Público do Tra-
balho (MPT) investiga contratos
de empresas de terceirização
com o governo federal. Há dois
meses, o órgão recomendou que
a Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) dispense
funcionários contratados irregu-
larmente por meio da terceiri-
zação de serviços . A medida de-
verá resultar na abertura de
mil vagas, em todo o Brasil,
para serem preenchidas por
servidores concursados. For-

ça-tarefa do MPT quer coi-
bir  os excessos. A idéia é
garant i r  30 mi l vagas para
concursados em diversos seto-
res da administração pública.

As agências reguladoras es-
tão sob investigação do Minis-
tério Público do Trabalho. Algu-
mas mantém contratos tempo-
rários em que alguns servidores
já estão no cargo há sete anos.
A Agência Nacional de Energia
Elétrica (Aneel) e a Agência Naci-
onal de Petróleo (ANP) já firma-
ram acordo com a Procuradoria
para resolver o problema. A
Aneel terá de contratar 765 funcio-
nários concursados até o início de
2006. São vagas para especialista
em regulação, analista administra-
tivo e técnico administrativo.

ADMINISTRAÇÃO
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Sindjus vai lançar prêmio a

novas idéias para a Justiça

Por José Silva Jr.

otivado por um con-
curso de monografi-
as promovido pela
Academia de Dijon,
na França, em 1762,

um escritor de Genebra (Suíça), es-
creve um texto que mais à frente
mudaria o conceito mundial de cons-
tituição de soberania popular. Ainda
que não tenha sido premiado, o Con-
trato Social, de Jean-Jacques Rous-
seau, se tornou uma das obras clás-
sicas do pensamento constitucional.

O exemplo acima é antigo,
assim como a obra do autor men-
cionado. Mas o estímulo a no-
vas idéias deve ser perpétuo.
Sempre. Porque é, por meio de-
las, que se estimula a transfor-
mação de um Estado, de uma
nação, de uma sociedade. É com
esse pensamento que o Sindicato
dos Trabalhadores do Poder Judiciá-
rio e do Ministério Público da União
no DF (Sindjus/DF) faz um convite à
sua imaginação, servidor e usuário,
e promove o Prêmio Novas Idéias
Para a Justiça - Idéias Criativas para
a Democratização do Poder Judi-
ciário e Ministério Público.

O Sindjus acredita que, para
prestar mais em melhores servi-
ços à população, o Poder Judici-
ário e o Ministério Público pre-
cisam ser mais democráticos e
acessíveis. O mau funcionamen-
to desses entes acaba benefici-
ando os que se utilizam de sua
ineficiência para fins espúrios e
perversos. O concurso de Novas
Idéias pretende ser um canal
aberto para que servidores e

usuários possam contribuir dire-
tamente para tornar a Justiça,
na mais ampla acepção da pala-
vra, mais ágil e democrática. É
por meio da experiência de ambos,
que vivem ou viveram problemas
nessa esfera, que surgirão opiniões
e futuras soluções para os pro-
blemas que os fazem padecer.

O objetivo do concurso é des-
cobrir novos modos de fazer, su-
gerir mudanças e aperfeiçoa-
mentos e induzir mudanças que
levem à melhoria do funciona-
mento da administração públi-
ca. Identificando e prestigiando
novas idéias que contribuam
para a qualidade, agilidade, efi-
ciência e acessibilidade da jus-
tiça, o Sindjus, e seus parceiros
na realização do concurso, es-
peram estar também dando a sua
contribuição para um Poder Ju-
diciário mais eficiente. A propos-
ta é propiciar a criação de um
espaço para repensar livremente
a estrutura de funcionamento do
poder público na área da Justiça,
estimulando a descoberta de idéi-
as criativas que possam servir de
base para grandes mudanças.

O Prêmio estará dividido em duas
categorias. A categoria dos Servido-
res do Poder Judiciário e do Ministé-
rio Público em todo o território naci-
onal e a categoria Livre, que será
aberta à inscrição dos usuários,
advogados, estudantes e da popu-
lação em geral. Além de prêmios em
dinheiro, os vencedores farão jus a tro-
féus e diplomas de Honra ao Mérito.

Participe! Veja o cronogra-
ma de realização do concurso e
premiação no quadro abaixo.

A participação da socie-
dade na definição de novos
rumos da Justiça

Professor do Departamento
de Direito da Universidade de
Brasília (UnB), José Geraldo de
Sousa Júnior aprova a iniciativa
do Sindjus. ̀ `A reforma do Judici-
ário é um bom exemplo de como
novas idéias podem ser impor-
tantes. Além de modernizar a insti-
tuição e abreviar os processos, tam-
bém insere, no espírito dela, o signi-
ficado da participação popular e da
sociedade organizada em seu con-
trole e na definição de novos rumos.
Isso é uma das transcrições mais
relevantes do modelo de consti-
tucionalidade inaugurado em
1988´´, diz José Geraldo.

``No espírito da reforma do
Judiciário, não só a idéia de con-
trole social foi colocada em de-
bate, mas a reforma também
assimilou a participação dos ci-
dadãos, por exemplo, com a pre-
sença de representantes da socieda-
de civil organizada. Advogados, o
Ministério Público e cidadãos de no-
tório saber jurídico devem integrar a
estrutura do Conselho Nacional da
Justiça. Então, essa discussão, com
a abertura de idéias para a de-
mocratização, é muito importan-
te neste momento e abre ensejo
para inúmeras sugestões", com-
pleta o catedrático.

No caso do Judiciário, José
Geraldo Júnior acredita que não
é apenas no nível administrati-
vo que o processo pode se dar.
Mas também no próprio nível
judicante, segundo ele. E, mais
uma vez, cita exemplo para ilus-

trar a afirmação. ``Vejamos a ex-
periência do Júri, em que a so-
berania popular está presente em
forma de decisão. Então, nada
como abrir uma esfera de opini-
ões sobre o processo de democra-
tização para que idéias se trans-
formem em propostas, em proje-
tos, e possam revelar criatividade
e novas experiências´´, conclui.

- Quadro I
(informações sobre o Prêmio)

Premiação: Categoria Servidor
Monografia: 1º lugar - R$ 20 mil
2º lugar - R$ 10 mil
Projeto: 1º lugar - R$ 20 mil
2º lugar - R$ 10 mil
Proposta: 1º lugar - R$ 15 mil
2º lugar - R$ 7,5 mil

Categoria Livre
Monografia: 1º lugar - R$ 20 mil
2º lugar - R$ 10 mil
Projeto: 1º lugar - R$ 20 mil
2º lugar - R$ 10 mil
Proposta: 1º lugar - R$ 15 mil
2º lugar - R$ 7,5 mil

Fique de olho nos prazos
do concurso

Maio
Lançamento do Prêmio Novas Idéias
para a Justiça
Agosto
Prazo final par recebimento de inscri-
ções
Outubro
Divulgação dos resultados
Dezembro
Cerimônia de Premiação
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O que você tem a dizer sobre a

campanha de sindicalização?

Entrevistado:  Carlos Alberto
Araújo - TJDF

"Tenho participado da cam-
panha de filiação e conscientiza-
do os colegas de que Somos uma
categoria! Fazemos parte de um
mesmo corpo e precisamos cui-
dar dele... agir em conjunto! Al-
guns colegas não se filiam e quan-
do procuro saber porque descu-
bro que não querem pagar a con-
tribuição. Acham caro pagar
R$40,00 para o Sindicato e pa-
gam R$ 80,00 na Asbac. Não são
os valores financeiros que faltam,
mas, os valores coletivos. Acredi-
to que só coletivamente a gente
pode enfrentar todas as adversi-
dades. Conquistas como a apro-
vação do PCS e o aumento da GAJ
não me deixam mentir".

Entrevistado: Antonio
Carlos Reis, STJ.

"Durante toda a minha
vida profissional, sempre
fu i  s ind i ca l i zado .  Os
s e r v i d o r e s  t ê m  q u e
part ic ipar das mobil i-
zações, pois  são ver -
dadeiros exercícios de
c idadania. Estou satisfei-
to com o desempenho dos
que estão à frente do sin-
dicato. Mas é preciso ficar
claro que qualquer sindi-
cato fica fraco se não tiver
a presença e a pressão da
categoria. Empurrando a di-
reção rumo a novas lutas e
novas conquistas".

Entrevistada: Eliane Alves,
servidora do TRF e diretora do
Sindjus.

"Com a campanha de
filiação estamos passando
em cada local de trabalho
e estreitando a relação do
sindicato com a categoria.
Além disso, esclarecemos
as dúvidas, ouvimos as crí-
ticas e sugestões dos filia-
dos. Temos a oportunida-
de de convencer mais ser-
vidores e fortalecer ainda
mais o nosso sindicato" .

A
sua revista deseja ampliar a interatividade com novas sessões em que a opinião sobre temas
gerais e específicos da nossa atividade estejam em debate. A pergunta mensal “O que é que
você tem a dizer sobre isso”, será constante e os leitores podem propor temas e ampliar o
tipo de participação, até mesmo, enviando artigos e comentários com o ponto de vista de
quem legitima o nosso trabalho: você!

Entrevistada:  Raimunda
Maria Sá Lima - STJ
(sindicalizada há 11 anos)

"É importante que o sin-
dicato faça sempre campa-
nhas de filiação, pois, os Tri-
bunais estão sempre rece-
bendo novos servidores. A
partir do sindicato temos voz
para falar. Quanto mais filia-
dos, mais forte é a nossa voz.
E as pessoas precisam enten-
der que o sindicato são to-
dos os filiados. Se tiver al-
guém achando que alguma
coisa deveria ser feita de
outra forma tem que che-
gar e falar. O sindicato está
sempre aberto a ouvir".
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Entrevistada: Helena Carmo de Moraes - MPU - (sindicalizada há 15 anos)

"Sou do Ministério Público e desde o começo estou no Sindjus porque foi graças a sua força que consegui-
mos os dois planos de carreira. Participo de tudo, vou às reuniões, assembléias, vou ao sindicato e fico no pé
mesmo. Acho que sindicato só é bom se todos participarem".

Entrevistado: João Idílio, Justiça Federal.

"É fundamental a participação de todos os servidores no sindicato. Assim somos um coletivo forte, capaz de
enfrentar as mais duras lutas. O Sindjus é uma entidade capacitada para liderar os embates em todas as esferas.
Nossos dirigentes já demonstraram habilidade para conduzir complicados processos de negociação. Isso é muito
importante e nos dá segurança".

Entrevistado: Luiz Geraldo do Nascimento - TRF (sindicalizado há 08 anos)

"No mundo atual não dá para pensar que podemos conseguir alguma coisa sozinhos. Quando temos uma
demanda, por menor que possa parecer, junto com o sindicato conseguimos mais rápido. O servidor lutando
sozinho não consegue nada. Quando eu sei que tem algum servidor que não é filiado, eu apresento o trabalho do
sindicato, as ações jurídicas que o sindicato impetra gratuitamente. Com isso, a maioria se convence e já vai se
filiando. O nosso sindicato é forte e atuante, o trabalho desenvolvido é bom. Estão sempre juntos: filiados e a direção. É
importante que as ações apareçam com freqüência no boletim, isso ajuda nas novas filiações".

Entrevistado: Matuzalem Braga dos Santos - TRF (sindicalizado há 15 anos)

"A campanha de filiação tem que ser constante. Para que o sindicato tenha representatividade é importante
ter um grupo grande de filiados. O número de filiados é importante para garantir o poder de pressão e nos
fazermos ouvidos. Para constatar as vantagens é só verificar os salários dos últimos quatro anos. Tive-
mos algumas conquistas. Entre elas o reajuste de 11,98%, o plano de carreira e a incorporação da
função. Noventa por cento das decisões administrativas dos tribunais, são conquistas do sindicato
junto aos tribunais. São ações que levam a uma conquista maior. Meu envolvimento na campanha é
fazendo o trabalho de formiguinha, cada dia um novo tijolinho é colocado. Para quem não se filiou é necessário
que se conscientize, para que a categoria fique unida, para construir e somar".

ENQUETE
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SAÚDE

É

COMPP exige respeito ao seu

padrão de atendimento
cada vez mais preo-
cupante a situação
do único centro de
apoio psicológico
gratuito de Brasília

para menores de 18 anos, o Cen-
tro de Orientação Médico Psico-
pedagógica (COMPP). Destinado
à recuperação da saúde mental
e comportamental de crianças e
adolescentes carentes ou em si-
tuação vulnerável, o COMPP é
referência nesse tipo de trata-
mento na cidade, além de ser
reconhecido nacionalmente por
seus serviços sociais. Subordina-
da à Secretaria de Estado de

Saúde do DF, a unidade funciona
há 36 anos em um prédio locali-
zado ao lado da Fundação de
Ensino e Pesquisa em Ciências
da Saúde (Fepecs), na 501 Nor-
te. Contudo, esse endereço pode
estar com os dias contados.

Desde o início de 2004, o
GDF manifesta o interesse em
mudar o COMPP de lugar. No
dia 21 de janeiro deste ano, a
Secretaria de Saúde divulgou
nota de esclarecimento sobre a
"mudança temporária de ende-
reço" do COMPP. O local sugeri-
do foi um conjunto de "antigos
escritórios do Metrô", desativa-
dos, instalados próximo à Hípica
de Brasília e ao Zoológico.

 O comunicado causou a ob-
jeção imediata dos pais de pa-
cientes, servidores da institui-
ção, políticos e representantes
de entidades de direitos huma-
nos do DF. Desconfiados, servi-
dores do COMPP procuraram o
Ministério Público e solicitaram
vistoria para averiguar as con-
dições de funcionamento dos
"galpões" próximo da Hípica,
feitos de madeirite. A vistoria foi
realizada pela Vigilância Sani-
tária. O resultado: o local "não
oferece as condições sanitárias
e de segurança para o funciona-
mento de serviço de saúde men-
tal", conclui o laudo elaborado
pela Vigilância em fevereiro des-
te ano. Diversas irregularidades
foram detectadas pelo Corpo de
Bombeiros, que também exami-
nou o local. Entre elas, falta de
estrutura em relação a sistemas

de prevenção de incêndio.
A justificativa para a mudan-

ça, acreditam seus principais
oponentes, é a expansão das ins-
talações da Faculdade de Medi-
cina do GDF, que já toma conta
de metade da área destinada ao
Centro. A ocupação da área pela
Faculdade viola o tombamento
de Brasília, uma vez que o pré-
dio do COMPP está em conso-
nância com o plano diretor do
DF. Além da questão urbanística
e administrativa, o problema diz
respeito aos pais de crianças
carentes assistidas pelo Centro.
Elas representam 98% do total
de pacientes da unidade. Como
são carentes, a maioria mora
em cidades satélites como Sa-
mambaia e Ceilândia. Para eles,
a atual localização do COMPP
não é exatamente cômoda -
ideal seria se as cidades satéli-
tes tivessem suas próprias uni-
dades. Mas, como não é o caso,
ao menos a unidade da Asa Nor-
te fica próxima à rodoviária do
Plano Piloto - o que facilita o
deslocamento para muitos.

Acesso fácil
"No nosso prédio, o acesso

é fácil porque fica bem perto da
rodoviária. Como é que as pes-
soas vão chegar até o final da
Asa Sul?", reclama o agente
administrativo do COMPP Sérgio
Gaze, no site do  Instituto de
Convivência e de Recriação do
Espaço Social (Inverso), referin-
do-se à distância das instalações
próximas à Hípica. "Aquele lu-

gar (onde está construído o pré-
dio do COMPP) é destinado à
rede hospitalar, não pode funci-
onar uma faculdade ali". Para
ele, o problema da transferên-
cia de lugar pode ser a primeira
das "perdas" relacionadas às
políticas sociais no setor da saú-
de em 2005. "Se não tomarmos
uma atitude agora, a população
perderá o Centro, e isso não pode
acontecer", resigna-se.

Na Câmara Legislativa, uma
das maiores aliadas que o Cen-
tro tem é a deputada Érika
Kokay (PT). Durante todo o ano
passado, Erika que é também
psicóloga acompanhou de perto
o desenrolar das discussões em
torno do problema. A deputada
integra o grupo que lidera a luta
pela permanência do COMPP no
local onde funciona desde 23 de
outubro de 1969, data de cria-
ção, por decreto, do órgão. No
último dia 10, em audiência pú-
blica realizada na Câmara Legis-
lativa, Kokay, presidente da Co-
missão de Direitos Humanos, foi
enfática: "Mudar a localização
do Centro de Orientação Médi-
co e Psicopedagógico (COMPP)
significa configurar um contexto
de exclusão social das pessoas
com maior vulnerabilidade, jus-
tamente as merecedoras de pro-
teção diferenciada por toda a
sociedade". Psicóloga de forma-
ção, a deputada lembra que as
crianças tem a prioridade no di-
reito a programas de saúde pú-
blica - o que, com freqüência, é
solenemente ignorado pelos ór-

“Os problemas das
crianças e
adolescentes em
situação de
vulnerabilidade são
diversos. Estupros,
violência familiar,
maus tratos e
outras atrocidades
que as vitimam
quase sempre
geram distúrbios,
traumas e
transtornos
mentais, muitas
vezes irreversíveis”
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gãos responsáveis. "Muitas ve-
zes as crianças dormem na por-
ta do COMPP para ter acesso a
um direito assegurado pelo Es-
tatuto da Criança e do Adoles-
cente", denuncia.

Várias entidades ligadas à
questão da saúde pública no DF
estão unidas na defesa da per-
manência do COMPP em seu lo-
cal de origem. No próximo dia
30 de março, às 11h30, será re-
alizada uma reunião no edifício-
sede do Ministério da Saúde, em
audiência com o coordenador
Nacional de Saúde Mental do
ministério, Pedro Gabri-
el Delgado, com repre-
sentantes dos conse-
lhos regionais de Medi-
cina, Psicologia e Enfer-
magem, da Procurado-
ria Federal dos Direitos
do Cidadão, da Vigilân-
cia Sanitária, da coorde-
nadora do Movimento
de Luta Antimanicomi-
al, além de políticos
como a deputada Érika
Kokay , entre outros. Em
pauta, o debate sobre
quais serão os próximos
passos para evitar a
mudança de lugar -
ou uma possível ex-
tinção, como muitos temem
- do COMPP, entre outros as-
suntos periféricos.

"Nós queremos um posicio-
namento do Ministério da Saú-
de contra a transferência do
COMPP para um galpão de ma-
deira que não tem a mínima con-
dição de atender as crianças,
como foi comprovado no laudo
da Vigilância Sanitária e pelo
Corpo de Bombeiros", anuncia
Kokay. "Mas também queremos
um posicionamento sobre a am-
pliação da instituição. A deman-
da é cada vez maior e o COMPP

está menor do que quando foi
criado, além de a população ca-
rente ter aumentado. O CAPs
(Centro de Atenção Psicossoci-
al) foi diminuído em 50%, em
função da expansão da Fa-
culdade de Medicina do GDF,
que é um projeto social im-
portante, mas que não pode
ser expandido em detrimento
do COMPP", finaliza.

Vítimas diretas
As principais prejudicadas

pela atual problemática do
COMPP, as crianças carentes,

são os que mais sofrem. E o pior:
inconscientemente, já que, em
muitos casos, nem têm idéia dos
transtornos e distúrbios mentais
que possuem - e que requerem
o tratamento oferecido pelo
Centro. Na entrada do prédio do
COMPP, na 501 Norte, acompa-
nhadas de seus pais, são o re-
trato do descaso. Aos pais, só
resta ter paciência e esperança.

"Eu marquei no mês passa-
do e já vou ser atendido hoje",
relata Alex Sander Reis de
Almeida, instalador de tele-
fone público . Com o filho Tha-

lisson Henrique de Almeida,
7 anos, aguardava, mais ou
menos ao meio-dia, o aten-
dimento. "Tem lugares que a
gente vai, fica anos e não é
atendido", exagera.

 Alex Sander, morador de
Ceilândia Norte, conta que seu
filho foi encaminhado pela psi-
cóloga do colégio, que o acom-
panhava desde o ano passado.
"Ele estava meio agressivo, não
consegu i a  s e  concen t r a r
numa coisa só. Às vezes cho-
rava, f icava tr iste sem ra-
zão. Eu acredito que a indi-

cação da psicóloga não foi
em vão. Com certeza, o aten-
dimento aqui é muito bom,
outras pessoas que conheço
vieram aqui e disseram que o
trabalho é muito bom", anseia
Alex. Questionado sobre a pos-
sibilidade de transferência de
local da instituição, ele respon-
de com incredulidade. E não se
imagina sem os serviços presta-
dos pelo COMPP. "A gente não
tem condições de pagar médico,
vai ficar ao 'Deus dará'. Não
pode acabar não", completa.

A mesma impressão sobre a

importância da instituição tem
a dona de casa Maria José de
Souza, moradora de Samambaia,
avó de Michael Silvestre Simões,
9 anos. "Quando eu trouxe meu
filho aqui, o atendimento foi
muito bom. Os doutores são ex-
perientes, cuidadosos, educa-
dos. Também já trouxe outra
neta, que é surda, e eles me aju-
daram muito com ela", elogia.
Com a família em dificuldades
financeiras, não há como pres-
cindir dos serviços prestados
pelo COMPP. "É o único lugar que
a gente pode contar. Mas seria

muito bom se a gente
tivesse isso nas cidades
satélites. Aqui é muito
longe", sentencia.

Os problemas das
crianças e adolescen-
tes em situação de vul-
nerabilidade são diver-
sos. Estupros, violên-
cia famil iar, maus
tratos e outras atro-
cidades que as viti-
mam quase sempre
geram distúrbios,
traumas e transtor-
nos mentais, muitas
vezes irreversíveis.
Aos pais ou respon-
sáveis pelos peque-

nos resta recorrer aos serviços
prestados pelo Estado, uma vez
que não têm condições de cus-
tear tratamentos médicos par-
ticu la res .  Daí  a  importân-
c i a  d o  ú n i c o  c e n t r o  d e
atendimento e terapia ps i-
quiátr ica gratui to de Bra-
s í l ia . A demanda da popu-
lação é cada vez maior, e
prova disso são os mais de
400 pacientes atualmente
ass is t idos  pe lo  COMPP, e
os inúmeros que esperam
pela chance de também se-
rem atendidos.
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s olhinhos de alegria
traduzem o senti-
mento. Denunciam
sensações, emoções
e gratidão.

As mãos levemente perfuma-
das e macias que tocam os cor-
pos com movimentos suaves de-
monstram o poder do carinho,
do afeto. Esse é o resultado do
trabalho de uma organização
não-governamental (ONG) for-
mada por voluntários e que tem
um objetivo nobre: difundir a
cultura do toque por meio de
massagens, como shantala e
polarização energética , para
que o ser humano se torne mais

equilibrado e feliz. O Instituto de
Cultura do Toque, ou Instituto
Tocar, atende 11 creches, asilos
e hospitais do Distrito Federal.
O trabalho cresce a cada dia. O
resultado é que os antigos benefi-
ciados com o toque hoje também
trabalham como voluntários.

O Tocar começou com um
pequeno grupo de pessoas dis-
postas a se dedicar aos mais
carentes de afeto, em 1998. Em
2001, foi transformado em ONG
e já capacitou 1.682 voluntári-
os, sensibilizando-os com uma
abordagem atualizada sobre as-
sistência holística e prevenção
à saúde, a importância do toque
por meio da humanização e da
afetividade, da solidariedade e
cooperação. Ao todo, 11.260
pessoas em várias cidades foram
beneficiadas com o projeto. Só em
2004, a cada semana, 760 pesso-
as foram beneficiadas diretamen-
te pela terapia do toque, atingin-
do 27.340 atendimentos.

A idealizadora do projeto
sabe o que faz. Maria Regina
Almeida, presidente da ONG
Tocar, é terapeuta corporal e
holística há 18 anos e percebeu
a importância do toque para a
construção do ser humano. Quan-
do os três filhos eram pequenos,
Regina conta que tinha dificul-
dade em tocá-los, até que um
deles reclamou da falta de cari-
nho. Começou a fazer massa-
gens, e percebeu a diferença no
temperamento deles ao tocá-los.
No início, foi a shantala - técni-
ca milenar de massagens em cri-
anças. Depois vieram as sessões

de polarização energética. O re-
sultado foi tão satisfatório que
ela decidiu  fazer nas outras pesso-
as. "Esse projeto foi uma das expe-
riências mais desafiadoras que tive.
Aprendi a amar melhor meus fi-
lhos, sendo voluntária cuidando
dos filhos dos outros", contou.

Regina decidiu procurar
mães para que fizessem os mes-
mo aos filhos. E assim por dian-
te. "Minha intenção com o pro-
jeto era compartilhar conheci-
mentos milenares para expan-
dir a afetividade dando apoio
necessário para que o voluntá-
rio da nossa organização, o pro-
fissional da saúde, a mãe ou pai
possam, afetiva e amorosamen-
te, cuidar e tocar. Sempre fun-
damentados nas estruturas da
sabedoria antiga e da ciência
atual", destacou a terapeuta.

Regina ressalta que pesqui-
sas indicam que a terapia do to-
que reforça o sistema imunoló-
gico, bem como a auto-estima,
diminuindo os gastos com assis-
tência médica e emocional. Para
ela, os resultados são inquesti-
onáveis: crianças mais saudáveis
contribuem para a instalação de
uma cultura voltada para a qua-
lidade de vida, tornam-se me-
nos agressivas, mais cooperati-
vas, mais confiantes e mais se-
guras. Equilibradas física, emo-
cional e socialmente.

Prova disso é a filha de Regi-
na, Ananda, 8 anos. A menina
que desde bebê recebia shanta-
la e via a mãe tocar outras pes-
soas, hoje é voluntária em cre-
ches. "Me sinto bem fazendo

isso. E ainda ajudo a minha
mãe", disse. Ananda já fala como
gente grande e garante que as
massagens que faz ajudam ou-
tras crianças a relaxarem. "Elas
ficam mais calmas. Quando eu
era bem pequena e não conse-
guia dormir, depois da massagem
dormir bem", contou. A menina
virou capacitadora.. Fala sobre o pro-
jeto a colegas de escolas e da qua-
dra onde mora. Ela conta a sensa-
ção de ser tocada: "É muito bom.
Eu me sinto amada", afirmou.

Regina diz que crianças mas-
sageadas demonstraram maior
tranqüilidade no sono, compor-
tamentos mais sociáveis, melhor
rendimento escolar, mais confor-
to e confiabilidade. Para ela, a te-
rapia do toque facilita as relações
familiares, amenizando a competi-
tividade e rivalidade entre irmãos.

Palestras
O Tocar faz cursos, palestras

e promove orientações para a
comunidade. A intenção é formar
profissionais e um quadro de
voluntários capacitados e forma-
dos pela instituição. São atendi-
das crianças de 0 a 12 anos que
vivem temporariamente ou per-
manentemente em creches e
abrigos, idosos que vivem em

MASSAGEM

O

Um toque de amor

“Crianças
massageadas
demonstraram
maior tranqüilidade
no sono,
comportamentos
mais sociáveis,
melhor rendimento
escolar, mais
conforto e
confiabilidade”
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asilos e pacientes de hospitais
públicos e privados. Por semes-
tre, quase 200 voluntários par-
ticipam das atividades.

A auditora fiscal aposenta-
da Irene Brayner Costa, 54 anos,
é uma das voluntárias. Ela coor-
dena o grupo de pessoas que
todas as quartas, à tarde, vão
até à creche Tia Angelina, no
Varjão, para tocar as crianças.
São meninos e meninas de zero
a seis anos que passam o dia
inteiro longe da mãe ou do pai.
"Fazendo massagens nelas. É a
forma que temos para suprir essa
falta e dar mais carinho. Muitas
vezes os pais trabalham o dia intei-
ro e não tem tempo para dar amor
aos filhos", comentou Irene. Cada
uma das crianças recebe a mas-
sagem por 20 a 30 minutos.

Há quatro anos, a voluntária
participa do grupo. Ficou saben-
do da existência do Tocar por
meio da imprensa, e sentiu ne-
cessidade de ser mais útil. Co-
meçou a fazer curso de shantala
- tema que só conhecia em li-
vros. Mas faz outros cursos para
melhorar a prática da massagem
e do relaxamento. "Quartas-fei-
ra (dia em que vai à creche) é o
dia da semana que durmo me-
lhor. Nós damos carinho e
também recebemos. Acaba
existindo uma relação muito
próxima de afetividade entre nós
e as crianças", revelou.

Assim como Irene, a aposen-
tada do Banco Central Ângela
Paiva, 52, aderiu ao voluntaria-
do. Com o pai vítima do Mal de
Alzeheimer, aos 82 anos, apren-
deu a cuidar de idosos doentes.
Decidiu procurar uma instituição
para servir. Encontrou o Hospi-
tal Apoio, especializado em do-
entes com câncer, entre eles cri-
anças e idosos. "Me senti muito
triste quando vi que muitos não

têm família que lhes dêem cari-
nho. Alguns ficam até abando-
nados. Toda semana, às sextas
pela manhã, estou lá", contou.

Depois de 2,5 anos dedican-
do-se ao trabalho, Ângela não
pensa em parar. Mesmo com as
dificuldades que enfrenta por li-
dar com pacientes tão graves.
Alguns voluntários não conse-
guem ver tanto sofrimento e aca-
bam por desistir do atendimen-
to no hospital. "Muitos que pas-
saram por aqui saíram muito
emocionados e estressados. Mas
o trabalho é gratificante. A re-
compensa é a espera semanal.
Eles ficam ansiosos com a che-
gada da sexta-feira", observou.

A presidente do Tocar, Regi-
na Almeida, espera ampliar ain-
da mais o número de voluntári-
os este ano. Ela diz que mesmo
com o grande número alto de
pessoas participando do proje-

to, ainda há instituições sem
atendimento, como é o caso de
uma creche no Recanto das
Emas. A idéia é que grupos de
funcionários de empresas à pro-
cura de trabalho voluntário pos-
sam "adotar" a instituição.

A capacitação dos voluntári-
os é simples. O curso preparató-
rio dura 12 horas e abrange: en-
sinamentos da constituição ener-
gética do ser humano; orienta-
ções de cuidados na abordagem
à criança, ao idoso e doente; vi-
vências coletivas da terapêutica
do toque; entendimento das nu-
trições f í s i c a ,  e m o c i o n a l ,
mental  e  espi r i tual ;  abor-
dagem dos  bene f í c ios  da
Terap ia  do  Toque;  desen-
volvimento da consciência
e responsabil idade do tra-
balho voluntário; e apren-
dizado das técnicas da Shanta-
la e polarização energética.

SERVIÇO

A adesão ao Instituto Tocar é simples. Basta pagar uma taxa de
R$ 80,00, onde está incluído: o curso de massagem, apostila,
camiseta e certificado.
Telefone: 347-2009
Endereço: HCGN 712 BL Q CS 55
Email:  voluntariosdotoque@yahoo.com.br
Home page: www.tocar.org.br

INSTITUIÇÕES E COMUNIDADES ATENDIDAS:

CEAR - Centro de Abrigamento e Reencontro (Taguatinga - DF)
Creche Tia Angelina (Varjão - DF)
Creche Tia Antônia (Varjão - DF)
Casa de Ismael (Asa Norte - DF)
Casa Abrigo - Apoio à Mulher
Hospital de Apoio (Asa Norte - DF)
Casa de Apoio Lar Bezerra de Menezes (Sobradinho - DF)
Casa de Apoio Lar São José (Sobradinho - DF)
Casa da Criança Pão de Santo Antônio (Asa Sul - DF)
Casa Lares Humberto de Campos (Asa Sul - DF)
Projeto SER - Obras Beneditinas (Gama - DF)
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